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Tese 171
ARMA – PORTE – “DESMONTADA” – TIPICIDADE – LEIS Nº 9.437/97 OU Nº 10.226/03

Portar arma de fogo, “desmontada”, de uso permitido, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar, tipifica o crime previsto na Lei nº 9.437/97 ou na Lei nº 10.226/03.

(D.O.E., 12/05/2004, p. 86)

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Recurso Especial.

Apelação nº 1357629-0 – TACRIM/SP.

Pr. nº  220/99 – 1º Ofício Criminal da Comarca de Pereira Barreto/SP. 

Recorrente: Ministério Público do Estado de São Paulo.

Recorrido: Cosme Francisco Mendes.

RAZÕES.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, representado pelo infra-assinado, não se conformando com o V. Acórdão (fls. 135/138) e fundamentado no art. 105, III, alíneas “a” e “c”, da CF e na forma dos arts. 26 a 29, da Lei nº 8.038/90, c.c. os arts. 541 a 546, do CPC, e arts. 255 a 257, do RISTJ, interpõe Recurso Especial e requer a juntada das inclusas razões.


Nestes termos,


P. deferimento.


São Paulo, 1º de outubro de 2003.


CLÁUDIO EUGÊNIO REIS BRESSANE


        PROCURADOR DE JUSTIÇA
EMÉRITOS JULGADORES E 

ÍNCLITA PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA:


1 – DA EXPOSIÇÃO DO FATO E DO DIREITO.


A denúncia (fls. 2/3) narrou o seguinte: 

Consta do incluso inquérito policial que, no dia 13 de julho de1999, 

por volta de 14h00m, no interior da residência sita na Rua Floriano Peixoto, 861, em Itapura, nesta Comarca, COSME FRANCISCO MENDES, qualificado a fls. 05, possuía uma espingarda, calibre 16,00mm, oxidada, de n. 821161, coronha de madeira, cano de aproximadamente 740mm, marca Damas Turc Extra, apreendida (11) e periciada (26), sem registro, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar. Apurou-se que policiais civis, em cumprimento a um mandado judicial de busca e apreensão, com o fim de apreender um aparelho de som e diversos CDs que eram produtos de crime, foram até a casa do indiciado e, durante a busca, obtiveram êxito em encontrar a arma acima descrita. Por tudo isso, o indiciado praticou o crime de possuir indevidamente arma de fogo. Ante o exposto, denuncio-o  como incurso no artigo 10, caput, da Lei 9437/97, requerendo seja-lhe instaurado o devido processo legal, citando-se-o para se ver processar na forma do artigo 539 e seguintes do Código de Processo Penal, até final condenação, ouvindo-se as pessoas baixo arroladas.


A R. sentença julgou-a procedente para condenar o réu, ora recorrido, como incurso no art. 10, caput, da Lei nº 9.437/97, às penas de 1 (um) ano de detenção, em regime inicial aberto, e 10 (dez) dias-multa, no mínimo legal, substituída a carcerária por uma restritiva de direito, a saber, prestação pecuniária (art. 43, I, do CP), consistente no pagamento em dinheiro à entidade pública ou privada com destinação social indicada pelo Juízo da Execução (art. 45, § 1º, CP), no valor de quatro salários mínimos, considerando a necessidade da pena a ser suficiente e necessária para prevenção e reprovação do crime (art. 59, CP) (fls.103/106).


O réu, ora recorrido, apelou, alegando 1º) insuficiência probatória, 2º) o fato de estar portando arma desmontada, o que descaracteriza o delito, assim como, 3º) ausência de dolo e pleiteou, por fim, a absolvição (fls. 116/118).


Contra-razões (fls. 120/121).


O doutor Procurador de Justiça manifestou-se pelo não provimento (fls. 128/130).


A Colenda Décima Câmara do Egrégio Tribunal de Alçada Criminal do Estado de São Paulo, por votação unânime, absolveu o réu, ora recorrido (art. 386, inciso III, do CPP), porque a arma de fogo se encontrava desmontada e desmuniciada, não obstante a sua potencialidade lesiva, comprovada pericialmente (fls. 135/138).


2 – DA DEMONSTRAÇÃO DO CABIMENTO DO RECURSO INTERPOSTO. 


2.1 - O V. Acórdão recorrido contrariou o art. 10, caput, da Lei nº 9.437/97, e deu-lhe interpretação divergente da que atribuíra outro tribunal.


2.2 - A matéria foi, ampla e devidamente, prequestionada, porque a respeitável decisão recorrida, de forma explícita, decidiu que o fato de o agente portar arma de fogo desmontada e/ou desmuniciada não tipifica o crime previsto no art. 10, caput, da Lei nº 9.437/97, muito embora a sua potencialidade lesiva, comprovada pericialmente (fls. 135/138).


2.3 – A quaestio iuris é de relevante interesse nacional
 e internacional, porque a legislação, em referência, é fruto de séria preocupação da Organização das Nações Unidas – ONU. 


Sobre o tema, traz-se a confronto o seguinte: 


2.3.1 – Mensagem nº 261, de 1986, do Poder Executivo, encaminhando o Projeto de Lei que originou a Lei nº 9.437/97:

MENSAGEM N. 261, DE 1986, DO PODER EXECUTIVO. Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado Secretário-Geral do Conselho de Segurança Nacional e da Justiça, o anexo Projeto de Lei que “institui o Sistema Nacional de Armas, Munições e Explosivos (SINAE), define crimes e dá outras providências”. Brasília, 17 de junho de 1986. Ass. José Sarney. EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N. 5/86, DE 12 DE JUNHO DE 1986, DOS SENHORES MINISTROS DE ESTADO SECRETÁRIO-GERAL DO CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL E DA JUSTIÇA. Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 1. Temos a honra de submeter à elevada apreciação de Vossa Excelência o Anteprojeto de Lei, em anexo, que institui o Sistema Nacional de Armas, Munições e Explosivos (SINAE), define crimes e dá outras providências, resultado dos estudos elaborados pelo Grupo de Trabalho Interministerial instituído por Vossa Excelência com a incumbência de propor medidas capazes de coibir a proliferação de armas em mãos de delinqüentes e de pessoas não autorizadas. 2. Ainda repercute de maneira favorável no seio da Nação brasileira a iniciativa de Vossa Excelência no sentido da mobilização da sociedade em torno de um inadiável Mutirão Contra a Violência, uma vez que a medida interpreta, com fiel sensibilidade e grande oportunidade, uma aspiração de paz social do povo brasileiro, que é permanente. 3. Sabe-se que a atual proliferação de armas de fogo em mãos de pessoas não autorizadas e de delinqüentes é conseqüência, principalmente, das facilidades proporcionadas pela existência de um abominável acesso clandestino à sua posse. Sabe-se ainda que, mesmo que subsidiariamente, o comércio legal contribui, também, para alimentar o mercado clandestino, em parte, como conseqüência de limitações do sistema de fiscalização. 4. Urge, portanto, que se busque o aperfeiçoamento do sistema existente, destinado à fiscalização da produção, do transporte, do depósito, do comércio e, finalmente, da posse de armas de fogo. 5. Assim, com o objetivo de atuar sobre as deficiências do sistema de fiscalização do comércio legal e, consequentemente, sobre o mercado clandestino de armas e munições, o presente Anteprojeto de Lei tem a finalidade de proporcionar: - imediata compatibilização de competências entre os Ministérios da Justiça e do Exército com vistas a uma maior especificidade e, em conseqüência, à maior eficiência do sistema de fiscalização; - maior controle do mercado interno de armas de fogo; - máxima limitação das fontes do tráfico clandestino de armas; - maior controle do porte da propriedade de armas; - ativar, efetivamente, o controle computadorizado da posse de armas pela Polícia Federal, de maneira a punir, judicialmente, os responsáveis pela interrupção da cadeia legal da posse de uma determinada arma; - proibir que as armas apreendidas permaneçam nas delegacias policiais, com exceção das que instruírem processos, que deverão ser recolhidas, em prazos a determinar, à sede do SFPC mais próximo; - impor critérios mais restritivos para concessão e mesmo para revalidação de portes de arma; - que o porte de arma, sem licença da autoridade, deixe de ser considerado uma simples contravenção para constituir-se em crime. 6. No decorrer dos trabalhos realizados pelo GTI, estabeleceu-se de forma definitiva a consciência de que a quase-totalidade das medidas de controle já existentes, ou passíveis de adoção, terá sua eficácia estreitamente relacionada com a existência de um sistema nacional, apto a acompanhar, desde a produção até a comercialização final, o histórico completo de todas as armas de uso permitido no País e até das de uso não permitido, cuja propriedade, posse ou guarda, é autorizada a oficiais das Forças Armadas, a colecionadores registrados ou a empresas especializadas em transportes de valores. A implantação completa e definitiva desse sistema, já existente hoje de forma incipiente no âmbito do Ministério da Justiça, viabilizar-se-á mediante sua instituição em lei, conforme consta no Anteprojeto em anexo. O levantamento levado a efeito nas instalações do CPD do DPF, para expansão do SINAE, autoriza uma estimativa de custo da ordem de Cz$ 7.000.000,00 (sete milhões de cruzados), que poderão ser obtidos dos recursos destinados ao Mutirão Contra a Violência. Na fase inicial de implantação faz-se mister uma ampla campanha de esclarecimento e motivação da comunidade com vistas a promover o interesse do cidadão pelo registro de todas as armas já existentes no País, inclusive aquelas sem numeração, para as quais se concederá um prazo de carência e de gratuidade. Os custos certamente elevados da campanha publicitária que se fará necessária poderão ser oriundos, também, da verba destinada ao Mutirão Contra a Violência. 7. Diante de tais considerações, Senhor Presidente, temos a honra de encaminhar a Vossa Excelência o incluso Anteprojeto de Lei que institui o Sistema Nacional de Armas, Munições e Explosivos (SINAE), define crimes e dá outras providências. Aproveitamos a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protestos do nosso mais profundo respeito. Ass.Gen. Bda. Rubens Bayma Denys – Ministro de Estado Secretário-Geral do CSN. Ass. Dr. Paulo Brossard de Souza Pinto – Ministro de Estado da Justiça
.

2.3.2 - As observações de DAMÁSIO E. DE JESUS, no artigo intitulado O BRASIL, AS NAÇÕES UNIDAS E O PORTE ILEGAL DE ARMAS DE FOGO:

As Nações Unidas têm-se preocupado com o problema do controle de armas de fogo. O assunto foi amplamente debatido no IX Congresso das Nações Unidas sobre Prevenção do Crime e Tratamento do Delinqüente, realizado no Cairo, Egito, no período de 29 de abril a 8 de maio de 1995, tendo a Comissão de Prevenção do Crime se manifestado nos parágrafos 7 a 10 da Resolução n. 9, com o título ‘Controle das armas de fogo para fins de prevenir a delinqüência e garantir a segurança pública’ (Nações Unidas, doc. E/CN 15/1996/1, de 4-3-1996; doc. E/CN 15/1996/14, de 16-4-1996; DAMÁSIO E. DE JESUS, Lei dos Juizados Especiais Criminais anotada, 3 ed., São Paulo, Saraiva, 1996, p. 17 e s.). No doc. E/CN 15/1996/14, de 16 de abril de 1996, o Conselho Econômico e Social, pela Comissão de Prevenção do Crime e Justiça Penal, agendando os assuntos do Quinto Período de Sessões, já dava mostras de seu interesse de que o tema fosse amplamente debatido (Measures to Regulate Firearms, Viena, Comissão de Prevenção do Crime e Justiça Penal, 16-4-1996). E no referido Quinto Período de Sessões da Comissão de Prevenção do Delito e Justiça Penal, realizado em Viena (maio de 1996), ficou consignada a recomendação de que os Estados-Membros deveriam fortalecer as suas legislações internas, tornando rígido o controle da aquisição, posse e porte de armas de fogo (Nações Unidas, Conselho Econômico e Social, E/CN 15/1996/L.1/Add.5, Viena, 30-5-1996, p. 2, n. III. 8, III. 9 e III. 10). De lembrar o Convênio Europeu sobre o Controle da Aquisição e Posse de Armas de Fogo por Particulares (‘European Convention on the Control of the Acquisition and Possession of Firearms by Individuals’, European Treaty Series, n. 101, Estrasburgo, Conselho da Europa, 1978) e o Conselho das Comunidades Européias, que, por intermédio da Orientação 91/477/EEC, de 18 de junho de 1991, também regulamentou a matéria (Official Journal of the European Communities, L 256/51, de 13-9-1991). De consignar, ainda, a Reunião do Grupo de Peritos sobre o controle de armas e explosivos convocada pela Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) da Organização dos Estados Americanos (Caracas, maio de 1996), bem como, pela sua importância, a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e outros Materiais Correlatos, da Organização dos Estados Americanos, aprovada em 13 de novembro de 1997. No Quinto Período de Sessões da Comissão de Prevenção do Crime e Justiça Criminal das Nações Unidas (maio de 1996), de que participamos como representante do Brasil, cerca de 160 representantes dos Estados-Membros, em depoimentos e relatórios, demonstraram que uma cifra relevante da criminalidade tem origem na falta de regulamentação e controle do porte de armas de fogo (Measures, cit.). No Brasil, segundo a OEA, o aumento da criminalidade se deve, em parte, à tolerância do porte de arma (OEA diz que a violência está fora de controle na AL, Folha de S. Paulo, 3 mar. 1997). Oportunamente, o Presidente da República e o Ministro da Justiça iniciaram movimento no sentido de sensibilizar o Congresso Nacional a modernizar a legislação criminal, atendendo a recomendações das Nações Unidas. Em 1995, o Brasil compareceu ao IX Congresso da ONU sobre Prevenção do Crime e Tratamento do Delinqüente, realizado no Cairo. Estivemos no Quinto Período de Sessões da Comissão de Prevenção do Crime e Justiça Criminal, em Viena, em maio/junho de 1995. A delegação brasileira também compareceu ao Quinto Período de Sessões da Comissão de Prevenção do Crime e Justiça Criminal das Nações Unidas, em Viena, em maio/junho 1996. Desses encontros trouxemos princípios que, bem aplicados, estão revolucionando o sistema criminal do mundo inteiro e começando a dar bons resultados. Verifica-se, pois, a grande preocupação do Governo brasileiro no sentido de atualizar e modernizar a nossa legislação penal, adequando-a às aspirações de segurança pública e humanização do sistema criminal. Realmente, o Ministério da Justiça, noticiando a reforma ‘pontual’ da legislação criminal brasileira, na Mensagem n. 785, de 19 de julho de 1995, encaminhando projeto de lei ao Congresso Nacional, revelava seu interesse ‘na punição de fatos que comprometem bens e valores individuais e sociais, sem prejuízo da garantia constitucional de todos os recursos essenciais à plenitude da defesa’. Nesse campo, no sentido de reduzir a delinqüência urbana, a chamada ‘criminalidade de massa’, o Governo Federal merece aplausos pela entrada em vigor, no terreno da incriminação, da Lei n. 9.437, de 20 de fevereiro de 1997, criando o Sistema Nacional de Armas de Fogo, transformando a contravenção de porte ilegal de arma de fogo em crime, regulando sua aquisição e posse e dando outras providências, medida que reclamávamos desde 1995 (Lei dos Juizados Especiais Criminais, cit., p. 11, n. 7). Eis o texto do art. 10 da nova lei incriminadora: ‘Art. 10. Possuir, deter, portar, fabricar, adquirir, vender, alugar, expor à venda ou fornecer, receber, ter em depósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob guarda e ocultar arma de fogo, de uso permitido, sem a autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar: Pena – detenção de um a dois anos e multa. § 1º Nas mesmas penas incorre quem: I – omitir as cautelas necessárias para impedir que menor de dezoito anos ou deficiente mental se apodere de arma de fogo que esteja sob sua posse ou que seja de sua propriedade, exceto para a prática do deporto quando o menor estiver acompanhado do responsável ou instrutor; II – utilizar arma de brinquedo, simulacro de arma capaz de atemorizar outrem, para o fim de cometer crimes; III – disparar arma de fogo ou acionar munição em lugar habitado ou em suas adjacências, em via pública ou em direção a ela, desde que o fato não constitua crime mais grave. § 2º A pena é de reclusão de dois anos a quatro anos e multa, na hipótese deste artigo, sem prejuízo da pena por eventual crime de contrabando ou descaminho, se a arma de fogo ou acessórios forem de uso proibido ou restrito. § 3º Nas mesmas penas do parágrafo anterior incorre quem: I – suprimir ou alterar marca, numeração ou qualquer sinal de identificação de arma de fogo ou artefato; II – modificar as características da arma de fogo, de forma a torná-la equivalente a arma de fogo de uso proibido ou restrito; III – possuir, deter, fabricar ou empregar artefato explosivo e/ou incendiário sem autorização; IV – possuir condenação anterior por crime contra a pessoa, contra o patrimônio e por tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins. § 4º A pena é aumentada da metade se o crime é praticado por servidor público’. A nova lei, entretanto, precisa de auxílio. Não nos devemos iludir com o milagre da lei solitária. Ela é o instrumento de que se vale o Estado para impor as suas determinações. Isolada, porém, não produz a eficácia desejada. Nesse campo, não adianta ter boas idéias, nem boas leis, é preciso concretizá-las com o auxílio de outros fatores. Como diz OSCAR VILHENA VIEIRA, ‘o controle da criminalidade exige que se invista em educação’ e ‘trabalho’ (Domesticando dragões, O Estado de S. Paulo, 28 fev. 1997), em que se incluem campanhas no sentido do desarmamento moral e bélico, o que vem ocorrendo no Brasil. Realmente, as Nações Unidas têm insistido nas ‘campanhas de sensibilização pública sobre o controle de armas de fogo’ (Public awareness campaigns on firearms regulations), conforme se verificou no Quinto Período de Sessões da Comissão de Prevenção do Crime e Justiça Penal, realizado em Viena, em maio de 1996 (Nações Unidas, doc. E/CN 15/1996/14, 16-4-1996; Report on the Fifth Session, United Nations, Comission on Crime Prevention and Criminal Justice, Nova York, 1996, Suplemento n. 10, p. 26 e 58). E no Sexto Período de Sessões, realizado em Viena, em abril/maio de 1998, a ONU voltou a insistir no valor das campanhas de desarmamento e controle do uso de armas de fogo (Report, cit., p. 27, n. 8). Daí a conveniência das campanhas que vêm promovendo o Poder Público e a comunidade brasileira no sentido do esclarecimento e sensibilização da sociedade. Dando suporte à Lei n. 9.437, de 20 de fevereiro de 1997, as campanhas visam ao desarmamento popular, sob os aspectos moral e bélico. Essa atuação governamental vem sendo preconizada pela ONU. No IX Congresso das Nações Unidas sobre Prevenção do Crime e Tratamento do Delinqüente, realizado no Cairo, em 1995, recomendou-se que o Poder Público, por intermédio do Ministério da Justiça e da Presidência da República, como vem acontecendo no Japão, informe a população a respeito dos ‘métodos de prevenção da criminalidade’ (DAMÁSIO E. DE JESUS, Diagnóstico da legislação criminal brasileira: crítica e sugestões, Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, Revista dos Tribunais, 1995, 12:114, n. 9). A mídia não pode ser esquecida, observando-se que vem aplaudindo as medidas de prevenção da criminalidade (SP pode usar método de NY contra o crime, Folha de S. Paulo, 2 mar. 1997). A atuação dos órgãos de comunicação social é imprescindível, conforme vem entendendo a ONU (Princípios orientadores relativos à prevenção do crime no contexto do desenvolvimento, in Compilação das normas e princípios das Nações Unidas em matéria de prevenção do crime e da justiça penal, Procuradoria-Geral da República, Lisboa, 1995, p. 41, n. 29). O Governo brasileiro merece, pois, aplausos, não só sob o aspecto legislativo, com a edição da Lei n. 9.437/97, como também no terreno prático, em que as campanhas de desarmamento bélico vêm alcançando grande sucesso 
 (grifos, em negrito, correspondem aos grifos, em itálico, do original).

3 – DAS RAZÕES DO PEDIDO DE REFORMA DA DECISÃO RECORRIDA.  


O V. Acórdão impugnado decidiu a apelação como se estivesse, ainda, diante do vetusto, revogado e singelo art. 19, do Decreto-Lei nº 3.688, de 3/10/1941 (LCP), que reza: 
Trazer consigo arma de fogo fora de casa ou de dependência desta, sem licença da autoridade: Pena – prisão simples, de 15 (quinze) dias a 6 (seis) meses, ou multa, ou ambas cumulativamente. 


Acontece que as condições sócio-econômicas e políticas do Brasil e do Mundo, ao tempo em que a LCP entrara em vigor, eram, substancialmente, diversas das de hoje, em face de inúmeros motivos.


Por exemplo:


3.1 - a evasão rural e o inchaço dos centros urbanos, focos perigosíssimos de criminalidade de massa, sendo fenômeno planetário, como ocorre com cidades, no Brasil, como São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Recife, Salvador, Vitória Tc; e, no mundo, como Bogotá, Caracas, Cidade do México, Los Angeles etc;


3.2 – As extraordinárias organizações criminosas destinadas ao tráfico internacional de crianças, mulheres, entorpecente e de armas de todas as naturezas;


3.3 – As megarebeliões nos Presídios e nas Unidades da FEBEM, promovidas por ameaçadoras organizações criminosas internas;


3.4 – A audácia dos agentes e das organizações criminosas;


3.5 – Os requintes de perversidade demonstrados pelos agentes de delitos violentos e os denominados hediondos;


3.6 - O altíssimo poder vulnerante da atividade terrorista;


3.7 – Etc etc etc.


Enfim, violência indiscriminada, tanto nas grandes como nas pequenas cidades, tendo como base a arma de fogo.  


Como bem observa DAMÁSIO E. DE JESUS, os delitos de porte de arma e figuras correlatas são crimes de lesão porque o infrator, com sua conduta, reduz o nível de segurança coletiva exigido pelo legislador, atingindo a objetividade jurídica concernente à incolumidade pública. E são crimes de mera conduta porque basta à sua existência a demonstração da realização do comportamento típico, sem necessidade de prova de que o risco atingiu, de maneira séria e efetiva, determinada pessoa.


Daí, pois, a nova legislação, que está atendendo ao reclamo nacional e internacional, quanto ao controle de armas de fogo.


Nesse diapasão, o art. 10, caput, da Lei nº 9.437, de 20/2/1997, dispõe:  

Possuir, deter, portar, fabricar, adquirir, vender, alugar, expor à venda ou fornecer, receber, ter em depósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob guarda e ocultar arma de fogo, de uso permitido, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar: Pena – detenção de um a dois anos e multa.


O art. 5º, por sua vez, reza: 

O proprietário, possuidor ou detentor de arma de fogo tem o prazo de 6 (seis) meses, prorrogável por igual período, a critério do Poder Executivo, a partir da datada da promulgação desta Lei, para promover o registro da arma ainda não registrada ou que teve a propriedade transferida, ficando dispensado de comprovar a sua origem, mediante requerimento, na conformidade do regulamento,


E o seu parágrafo único: 

Presume-se de boa fé a pessoa que promover o registro de arma de fogo que tenha em sua posse.


O art. 11, do Decreto nº 2.222, de 8/5/1997, assenta: 

O proprietário, possuidor ou detentor de arma de fogo, para promover registro de arma ainda não registrada, ou que teve sua propriedade transferida, na conformidade do disposto no art. 5º da Lei n. 9.437, de 1997, deverá comparecer à Delegacia de Polícia mais próxima e preencher o requerimento constante do Anexo.



E o seu § 1º, diz: 

Em caso de dúvida, a autoridade policial poderá exigir a apresentação da arma, devendo expedir a competente autorização de seu trânsito.


A atual legislação, dispondo de forma inteiramente diversa do que constava no velho e modesto art. 19 da LCP., demonstra, à toda evidência, que as autoridades brasileiras estão harmonizadas com o atualíssimo programa mundial promovido pela Organização das Nações Unidas – ONU - de combate ao porte ilegal de armas de fogo.


Portanto, hoje, no Brasil, portar arma de fogo, de uso permitido, dentro ou fora de casa, sem a autorização legal e em desacordo com determinação legal ou regulamentar é crime previsto no art. 10, caput, da Lei, nº 9.437, de 20/2/1997. 


FERNANDO CAPEZ, a respeito, ensina, verbis:
O art. 10, caput, incrimina, logo na primeira figura, a posse de arma de fogo. Com a eliminação da elementar ‘fora de casa ou de dependência desta’, fica clara a intenção do legislador em incriminar o agente que venha a possuir arma de fogo dentro de seu domicílio (casa ou local de trabalho) sem o respectivo registro. O problema é sério, uma vez que a Lei n. 9.437/97 concedeu prazo de seis meses, a partir de 20 de fevereiro de 1997, portanto já vencido, para que todos os proprietários de armas não registradas procedessem aos respectivos registros. Na prática, nem dois por cento do número estimado procedeu à regularização, de modo que, tratando-se de infração de perigo presumido ou abstrato, em caso de busca domiciliar e apreensão da arma irregularmente possuída, o proprietário ou possuidor terá de ser encaminhado ao Distrito Policial para instauração do respectivo inquérito policial e arbitramento de fiança (CPP, art. 322, I). A questão é que o agente acabará sendo processado e condenado, a menos que se lhe conceda suspensão condicional do processo (art. 89 da Lei.  9.099/95), sem que seja necessário demonstrar a efetiva lesividade de sua conduta ao meio social, dada a clara disposição legal. A ofensividade da conduta foi presumida pelo legislador para todos os casos, pois este somente exigiu que o proprietário detivesse a arma de fogo sem permissão da autoridade competente. 


Por conseguinte, em face da atual legislação, irrelevante se a arma de fogo não esteja à mão para pronto uso, como guardada em mala, no porta-malas do automóvel, embrulhada, desmuniciada, desmontada etc, sendo suficiente a sua potencialidade ofensiva, comprovada pericialmente.


Exceção feita, é claro, quando houver necessidade de portá-la, para fins de registro; mas mesmo assim, o proprietário deverá providenciar, antes, autorização de trânsito expedida pela autoridade policial competente (§ 1º, do art. 11, do Decreto nº 2.222/97).


Se o entendimento do V. Acórdão prevalecer, por exemplo, o traficante de arma de fogo que portá-la embrulhada, desmuniciada, desmontada, guardada em porta-malas etc. estará sempre legalizado, bastando alegar, em juízo, apenas, que ela não estava à mão para pronto uso!!!


A Organização das Nações Unidas – ONU -, o Poder Executivo e o Poder Legislativo fizeram, cada qual, a sua parte, faltando, nesta hora, ao Poder Judiciário dar ao art. 10, caput, da Lei nº 9.437, de 20/2/97, interpretação condizente aos tempos hodiernos.


Por fim, vale lembrar os preciosos ensinamentos de RODOLFO DE CAMARGO MANCUSO, a respeito da contrariedade do provimento jurisdicional ao espírito da lei: 

Entendemos, então, que a contrariedade à CF (art. 102, III, a) ou a tratado/lei federal (CF, art. 105, III, a), que podem, respectivamente, ensejar recurso extraordinário ou especial, tanto pode consistir na afronta à letra, como ao espírito da lei. Aliás, também pode ocorrer que a decisão, embora contrarie a letra da lei, lhe extraia e aplique bem o seu sentido, como, v.g., nas renovações compulsórias de locação comercial: a Lei de Inquilinato (8.245/91) exige para a renovação da locação comercial que se trate de contrato em que o prazo mínimo ‘ou a soma dos prazos ininterruptos’ seja de cinco anos (art. 51, II). Suponha-se que o locador, de indústria, cuidou para que houvesse um hiato entre o primeiro ajuste, de dois anos, e o segundo, de três. Provada a burla à intenção da lei, deve o juiz acolher a pretensão renovatória, negando efeito àquele expediente que visava, obviamente, prejudicar o locatário e infringir legislação que é de ordem pública (art. 45). Nesse sentido: RT 662/177, rel. Min. Athos Gusmão Carneiro. Impende ter presente que dentre os métodos de interpretação da norma legal, o mais relevante há de ser o teleológico, pelo qual deve o juiz atentar aos ‘fins sociais a que norma se dirige e às exigências do bem comum’ (Lei de Introdução ao Código Civil, art. 6º), critério que tem propiciado relevantes construções pretorianas feitas praeter legem, ou mesmo um tanto distanciadas da letra da lei, como lembra Nelson Nery Júnior: ‘Tome-se como exemplo o entendimento jurisprudencial de que simples recibo de sinal é considerado justo título para aquisição de imóvel pelo usucapião, ou, ainda, que o compromisso de compra e venda sem registro autoriza a obtenção de adjudicação compulsória do imóvel compromissado, quando a lei expressamente exige o registro’26. No ponto, decidiu o STF: ‘Tanto vulnera a lei o provimento judicial que implica exclusão do campo de aplicação de hipótese contemplada como o que inclui exigência que se lhe mostra estranha’ (Pleno, RTJ 133/1.355, maioria) 
 (grifos, em negrito, correspondem aos grifos, em itálico, do original).

4 – DA INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE.


O V. Acórdão recorrido divergiu do proferido pelo CSTJ, no HC nº 17.221/SP, rel. Min. Vicente Leal, j. 20/08/2002, DJU 07/10/2002, publicado na RT 810/548-549 (repositório autorizado de jurisprudência).


5 – DAS TRANSCRIÇÕES.


5.1 – Paradigma.

VOTO – O Exmo. Sr. Min. Vicente Leal (relator): O paciente, condenado pela prática do crime de porte ilegal de arma, pretende afastar a condenação e pugna por inocência, alegando atipicidade da conduta, visto que a arma apreendida em seu poder não estaria carregada e, portanto, não representaria nenhum risco ao bem jurídico tutelado pela norma jurídica incriminadora em questão, qual seja, a incoluminidade pública. O pleito não merece acolhimento. Conforme verifica-se, a pretensão do paciente reclama aprofundado exame de provas, providência incabível no âmbito do writ. É que o habeas corpus é ação constitucional que tem por objetivo proteger o direito de locomoção contra ilegalidade ou abuso de poder, não se prestando para proclamar absolvição sumária nem para desconstituir decisão condenatória, pois o seu rito especial não comporta dilação probatória. Registre-se, por fim, ser irrelevante para configuração do delito previsto no art. 10 da Lei 9.437/97 a circunstância de se encontrar a arma municiada ou não. É que, como bem ressaltado pela douta Subprocuradora-Geral da República, “com o advento da Lei 9.437/97, destinada a prevenir a criminalidade, tornou-se ilícita a conduta de portar arma de fogo, sendo irrelevante o fato de a mesma estar municiada ou não, posto que sendo o tipo in comentu, crime de perigo, não se exige para a sua configuração a ocorrência de resultado naturalístico, mas tão-somente a possibilidade de ocorrência de tal resultado, de forma que a falta da munição não descaracteriza esse perigo. Outrossim, fosse o desejo do legislador tipificar apenas a conduta de quem carrega consigo arma municiada, teria, assim, explicitado no texto legal”. Isto posto, denego o habeas corpus. É o voto.


5.2 – Recorrido.

Temos para nós que a pretensão absolutória é de ser albergada. Isso porque, não obstante o laudo de fls. 29 indique a potencialidade lesiva da espingarda encontrada no interior da residência do réu, o certo é que tal arma estava desmontada e desmuniciada, sem que fosse localizado e apreendido qualquer cartucho, como se depreende do auto de exibição e apreensão de fls. 14. Como reforço, sob o crivo contraditório, o policial responsável pela apreensão da arma destacou que ‘A arma descrita na denúncia estava desmontada’ (fls. 71/71vº). Com efeito, no caso vertente, evidente que a arma estava desmontada e desmuniciada, bem como a inexistência de cartuchos para pronto uso da mesma. Portanto, não se pode concluir que a arma estava pronta para efetuar disparos, pelo que aqui não  se configura o tipo penal previsto no artigo 10, “caput”, da Lei 9.427/97. Em casos assim, quando da vigência do artigo 19, da Lei das Contravenções Penais, a doutrina já entendia que ‘trazer consigo importa em ter à mão, para pronto uso, a arma. Se o agente a tem consigo, mas de maneira tal que não a possa usar com relativa rapidez, como guardada em mala, no porta-malas do automóvel, embrulhada e amarrada, a contravenção não existe... Assim, também, o porte de arma de fogo desprovida de munição. Não tendo o portador, consigo, cartuchos para a arma ( Manoel Carlos da Costa Lei, ‘Contravenções Penais’, Ed. Saraiva, 1962, pág. 73, citado na RJTACArim 42:337). E, especificamente com relação ao crime de porte de arma, já se decidiu nesta Corte, e este é também o entendimento desta Câmara, que, para a configuração do delito de posse de arma, é preciso que: ‘A arma se mostre em condições de funcionamento, com potencialidade lesiva, apta a causar danos e disponível a respectiva munição’ (RJTACrim-SP, 45:274, Apelação nº 1.148.071/3, relatora Juíza Angélica de Almeida, julgado em 04.08.1999 – grifos nossos). Em suma, não demonstrada a presença de projéteis ao alcance do acusado para pronto uso da arma, ressaltando-se que a mesma estava desmontada, o decreto absolutório é a medida que se impõe, diante da ausência de potencialidade lesiva da arma de fogo. Isto posto, dou provimento ao recurso para absolver o apelante do crime tipificado no artigo 10, ‘caput’, da Lei nº 9437/97, com fundamento no artigo 386, III, do Código de Processo Penal.


6 – DA COMPARAÇÃO ANALÍTICA.


Como se verifica pelas transcrições, ora feitas, é evidente a semelhança entre o caso trazido à colação e a hipótese decidida nos autos, ou seja, a aplicação do art. 10, caput, da Lei nº 9.437/97. 


Note-se que o Paradigma fala em arma de fogo desmuniciada e o Recorrido em arma de fogo desmontada e desmuniciada.


Repita-se - em face da atual legislação, irrelevante se a arma de fogo não esteja à mão para pronto uso, como guardada em mala, no porta-malas do automóvel, embrulhada, desmuniciada, desmontada etc, sendo suficiente a sua potencialidade ofensiva, comprovada pericialmente, situação essa reconhecida pelo V. Acórdão impugnado (cf. fls. 136, in fine, c.c. fls. 29).


O que importa, nesse gravíssimo momento histórico, é o combate efetivo ao porte ilegal de armas.


A questão que lhes envolve é a seguinte:  


Se o agente estiver portando arma de fogo desmuniciada e/ou desmontada, de uso permitido, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar, tipifica o crime previsto no art. 10, caput, da Lei nº 9.437/97?


Entretanto, as soluções apresentam-se divergentes, porque o Paradigma sentenciara que sim e o Recorrido, por sua vez, concluíra que não.


7 - DA COMPETÊNCIA DO RELATOR PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO, SE A DECISÃO RECORRIDA ESTIVER EM MANIFESTO CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, OU DE TRIBUNAL SUPERIOR. 


Com efeito, o § 1º, do art. 557, do CPC, reza: 

Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso.


Esclareça-se que a jurisprudência dominante do CSTJ dirige-se no sentido do V. Acórdão paradigma (HC 14747/SP, rel. Min. Gilson Dipp, 5ª Turma, j. 06/02/01, DJ 19/03/01, p. 127, JBC 40/278; RHC 12.592/MG., rel. Min. Fernando Gonçalves, 6ª Turma, j. 22/10/02, DJ 11/11/2002, p. 296; REsp 302747/PR., rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, 5ª Turma, j. 12/11/02, DJ 09/12/2002, p. 369; REsp 478923/SP., rel. Min. Vicente Leal, 6ª Turma, j. 20/02/03, DJ 24/03/03, p. 307; REsp 440575/SP, rel. Min. Fernando Gonçalves, 6ª Turma, j. 20/03/03, DJ 07/04/03, p. 354).


8 - DA INTIMAÇÃO DO R. DESPACHO QUE ADMITIR O RECURSO ESPECIAL.


Em face do art. 257
 c.c. o art. 370
, caput, ambos do CPP, há, por parte do recorrente, legítimo interesse de fiscalizar o processamento do Recurso Especial e de tomar ciência do conteúdo das contra-razões e do R. despacho que o admitir, antes que os autos ascendam ao CSTJ.


9 – DO PEDIDO.


Pede-se, pois: 


9.1 – a admissão do Recurso Especial;


9.2 – a intimação do R. despacho que o admitir;


9.3 – o provimento para, cassando o V. Acórdão recorrido, restabelecer a R. sentença de primeiro grau.


São Paulo, 1º de outubro de 2003.


CLÁUDIO EUGÊNIO REIS BRESSANE


        PROCURADOR DE JUSTIÇA
� “O critério da relevância, embora banido dos regimentos internos, é critério que não pode ser relegado ao absoluto abandono. O Tribunal Nacional existe para julgar as questões relevantes, não as irrelevantes. Se é uma questão que se apresenta como muito relevante, no sentido de que a sua decisão interessa não apenas ao caso concreto, às partes, mas à sociedade, à comunidade em geral, se é caso que vai se repetir milhares ou dezenas de milhares de vezes, então é conveniente, até, que o Superior Tribunal de Justiça apresente, de logo, o seu posicionamento, que julgue tal lide e dê um sólido ponto de referência para os tribunais locais. Se houver uma manifesta e evidente relevância, entendo, pois, que o recurso deve ser admitido pela letra “a” (Min. Athos Carneiro, em “Encontro de Presidentes de Tribunais”, realizado no STJ em setembro de 1990, p. 79/80, “apud” DJU 5.8.91, p. 10.020). “O Superior Tribunal de Justiça, pela relevância da sua missão constitucional, não pode deter-se em sutilezas de ordem formal que impeçam a apreciação das grandes teses jurídicas que estão a reclamar pronunciamento e orientação pretoriana” (RSTJ 26/378), maioria). O caso era de ação negatória de paternidade” (in Theotonio Negrão, Código de Processo Civil, Saraiva, 32ª edição, atualizada até 09/01/2002, p. 1844) (grifo, em negrito, corresponde ao do original).


� Damásio E. de Jesus, Crimes de Porte de Arma de Fogo e Assemelhados, Saraiva, 4 ed., 2002, pp. 5/8.


� Ibid., pp. 1/5.  


� Ibid., p. 14.


� Fernando Capez, Arma de Fogo, Saraiva, 1997, p. 37/38.


26 Princípios do Processo Civil na Constituição Federal, 5. Ed. São Paulo, RT, 1999, p. 108, 109.


� Rodolfo de Camargo Mancuso, Recurso Extraordinário e Recurso Especial, 8 ed., revista, ampliada e atualizada de acordo com a Lei 10.352/2001, RT, 2003, p. 157.


� Art. 257, do CPP: “O Ministério Público promoverá e fiscalizará a execução da lei”.


� Art. 370, caput, do CPP: “Nas intimações dos acusados, das testemunhas e demais pessoas que devam tomar conhecimento de qualquer ato, será observado, no que for aplicável, o disposto no Capítulo anterior”. 





PAGE  
1
Compilação: Perseu Gentil Negrão


